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INTR( 

Até a recente edição da Lei 14. l
concursai brasileiro 1 tratava o <levedo
ra�do �s grupos de empresas. Havia, I
pois as Interações entre as sociedades
exigem, por razões econômicas e juríc
de forma conjunta. 

Por isso, mesmo à falta de discipli
nas com a Lei 14.112/2020, foram se to
recuperação judicial ajuizados por em
amplamente acolhido pelos tribunais p
pos empresariais, mas cuja técnicaaim

L Lei l 1.101, de 9 de fevereiro de 2005, parcial 
2005, l l .196, de 21 de novembro de 2005, 12
147, de 7 de agosto de 2014, e pela l.ei 14.112,

2. Da mesma forma que fazia a imensa maiorí,
Neder Cerezetti: "Estudos dedireíto compara
mentos não conta com regras explícitas sobre
G Paulus, (]roup Insolvencies - Some Toou
Journal 42 (2007}, p. 820, e Vanessa Finch, Cc
ed. Cambridge, 2009, p. 583)" (Parecernãopui 
de r:c�1pernção judicial do grupo VIVER, pro,
de Falenc1as e Recuperações Judiciais de São f
Valla�ão e Marcelo Adamek (Assembleia geral,
suita tcita pelo autor deste trabalho, em abril d
sugere um movimento global para a regulamt
conta com alguma disciplina nos diplomas co 
Espanha, Holanda, Áustria, Portugal, Bélgica
Urug�ai. O conteúdo dessa regulamentação, pc
se hm1taram a disciplinar a insolvência transn
sofisticada disciplina acerca da consolidaçãop
subst�ncial entre empresas (Espanha, Argenti
pos1çoes relevantes acerca da insolvência dos g
Inglaterra, Irlanda, Bulgária, Suíça, Rússia, Ch
seguem tratando o devedor sob a perspectiva ui
um desses países pode ser conferida nos itens; 

3. Foi somente dez anos depois da edição da Lei
da recupera\'ão judicial em litísconsórcio ativ(
Tribunais. A esse respeito, uma pesquisa reafü
em Crise (Gedec} da Faculdade de Direito da
Paulo, Capital, o deferimento do processamen
empresas era feito, na grande maioria dos casrn
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